
ESTADO DO CEARA

Municípío de Limoeiro do Norte
P ref eíturo do Munícípío

RESPOSTA DA ANÁLISE DE RECURSO

EMPRESA INTERESSADA: VIGUT CONSTRUCÖES E SERVICOS LTDA

ED|TAI DE CONCORRÊNC|A ne 2021.1108-002/SEMEB

DO OBJETO: REFORMA E AMPLIAçÃO DAS ESCOLAS VALDETRUDES EDTTH HOLANDA E JOSÉ AFONSO
FERREIRA MAIA

Analisando o recurso interposto pela empresa licitante, vimos informar que não acataremos o
recurso, pela razão mencionada abaixo:

Mesmo sabendo que chapisco, emboço e reboco sejam camadas de argamassas, na literatura técnica
essas camadas apresentam finalidades diferentes na sua utilização.

Chapisco a primeira camada a ser executada, com a finalidade de aderência entre a alvenaria a

A próxima camada.
Emboço é a segunda camada a ser executada, com a finalidade de regularizar a superfície, para que se
possa receber o revestimento cerâmico ou o reboco.
Reboco é a camada de argamassa final com a finalidade de deixar a superfície plana e lisa para receber
o acabamento de pintura.

Limoeiro do Norte-Ce, 10 de Dezembro de2O2t.
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DECISORIO

RECURS O,{,DMINIST'RATIVO

VIGUi CONSTIIUÇÖES E SERVIÇOS UIDA.

PIIE,SIDE,NTE, DÄ COMISSAO DF:, LTCITAÇOES DO

MUNICÍPIO DE ]-IMOEIRO DO NORTE/CE"

INAI]ILITÄÇAO

CON CORRÊ,N CT¡" PÚBI-IC,A'

No 2021.1 108-002/SEMEB

CONCORNENCT¡ PÚRLICÂ VISÁ,NDO A RE,FORMÄ E,

A,MPLIAÇ,Ã,O D,{S ESCOT,ÄS VÄLDETRUDES IIDITH

r-roL,A,NDA E IOSÉ AFONSO FIIRREiRÂ MAIA DO

MUNICÍPIO D]] LIMOE,IIIO DO NOIìTF'/CF'

nâ

ilÅItt:¡.i1:jÀ

TERMO DE JULGAMENTO

FASE DE RECURSO ADMINISTRATIVO E CONTRARRAZÕES

TERMO:

FEITO¡

RECORRENTE:

RECORRIDO:

REFERÊNCIA:

MODALIDA.DE:

N'DO PROCESSO:

oBJETO:

I - PRELIMINARES

A) DO CABIMENTO

Trata-se de recurso administrativo interposto pela etrtpresa VIGUI

CONSTRUçÕES E SERVIçOS LTDA, conrrâ decisão clue INABILITOU a refericla

empfesa, proferida pelo Presiclente da Comissão cle Licitações da PREFEITURA

MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE/CE do processo licitatório em tela.

No mais, a petições el1contlâ1n-Se fundamentadas, apresentando,

aclerrais, as formalidades mínimas exigiclas no edital licitatório, contendo ainda o pedido

pelo qual se pleiteiarn ambas as demandas.

B) DA TEMPESTIVIDADE
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No tocante a tempestir.idade do recurso administrativo interposto pela

empresâ VIGUI CONSTRUçÕES E SERVIçOS LTDA, o mesmo foi deviclamente

atendido fro ptazo recutsal â que se exige o item 12 do lldital, posto que o mesrno se

encontra registrado dentro dc: praz,o legal, atendendo a TEMPESTIVIDADE'

.{dentramos aos fatos

II. DOS FATOS

,4. emPresa VIGUI CONSTRUçOES E SERVIçOS LTDA'

RECOIìREN'III, participou clo certâme licitatótio, cornparecendo no dia e hora

detetminaclos no instrumento cont'ocatório, aptesentando seus envelopes.

No entanto, conforme clecisão do ptesidente â empresa recorrente foi

inabilitada nos termos clo item 3.4.2.2 do edital, por não âpresentar c¿¡racterísticas técnicas

similares ao objeto da licitação, atinente à parcela de maiot relevância.

Daclo o exposto, pe<le que a clecisão da administração seja teconsiderada

païa que seja a empresâ recorrente habilitada,

Estes são os fatos. Passamos a anâlise de mérito

III - DO FUNDAMENTO E DO DIREITO

III.I - DA NECESSIDADE DE SEMELHANçA ENTRE PROPOSTA TÉCNICA

E OBJETO DE LICITAçÃO

Inicialmente destaca-se que o procedimento licitatório tem por finalidade

a obtenção cla ptoposta mais vantaiosa p^r^ a A.dministração Pública' plomovef o

clesenvc¡lvimento nacional e garantir a isonomia entïe os licitantes, com bâse nisso, todo o

proceclimento cleverá ser concluzido em observância aos princípios gerais clue notteiam a

Administração Pública assim como aqueles relacionados à matéria licitatória'
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O autor Marçal Justen Filho (2013, p, 494) ensina que â licitação é um

"procecligento aclministtativo disciplinado pot lei e por ato administralivo prévio que,

cletermina critérios objetivos para seleção da proposta de contratação mais vantajosa, com

obsetwância clo princípio cla isonomia, conduzido por Ltm órgão de comPetência

específica".

No tocante ao âssunto dispõe o art.37 da Cc¡nstituição Federal c¡ue:

t\tt. 37 . ¡\ administração pública clireta e indireta de gualquer clos

Pocleres da União, dos Estaclos, do Distrito Fedetal e clos

Municípios obedecerá âos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,

também, ao seguinte:

rnä
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Não se pocle olvidar ainda que no câmpo das licitações, estes pnncíptos

importarn em slra essência o fato cle que o administrador venha a obselt'at as regrâs que â

lei e o i¡strume¡to convocatório traçatam parâ o procedimento, tratando-se, pois, de

vercladeira ganntsa ao administtado, na medida em que são evitados subjetivislnos c

preferências.

Nesse sentido, o item 3,4.2.2, clue inabilitou a recorrente possul

disposição rnuito semelhante com parte do art, 30 da Lei 8,666/93, vejamos 
^

comparação:

3.4.2.2 - Aptesentat compfovação cla licitante cle possuit em seu

clr,raclro pefmanente, na data prevista no preâmbulo deste lldital,

profissir>nal de nivel superior, devidamente reconhecido pela

enticlade competente, detentor de no rnínimo cte 01 (um) atestadc>

ou cettidão de responsal¡ilidade têcnica, co1ïl o respectivg acefvo

expecliclo pelo GREA, emitido por pessoa iurídica de diÍeitcr

público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is),

obfas ou sefviços de engenharia de características técnicas
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similares as do obieto ora licitado' atinentes as respectivas

parcelas de maior televância, não se admitindo atestado(s) de

fiscalizaçáo ou supervisão de obras/serviços.

()

Art, 30. Ä clocumentação relativa à clualificação técnica limitar-se-á
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I - capacitação técnico-pt6fissional: comptovaçio do licitante

de possuir em seu quadto permanente' na data previst!àpat^

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro

devidamente reconhecido pela entidade competente'

detentor de atestado de responsabilidade técnica por

execução de obra ou servigo de caractetísticas semelhantes,

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior

relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas

as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;

Em vista clisso, a presente administração se preoclìPou eûl tequerer das

licitantes âpenâs o que está clemanclado na lei, sem fazer exigèncias clescabiclas, afastando

cluaisquer excessos cle formalismo, o clue acabaria por restringir a competitiviclade no

ceftame.

Ocore c¡ue, analisando o ïecurso interposto pela empresa licitante, não

lrreÍece o feculso ser cleferido, visto que lxesmo sabenclo qr're chapisco, efnboço e reboco

sejam camaclas de argamassas, na litetatura técnica essâs camâdas apreseutam finalidades

difetentes nâ sltâ utilização,
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Clrapisco é a pdmeir^ cãrrr'"Lda â sel execrltada, com a finalidade de

aclerência entre â alvenaria e â próxima camada,

Emboço é a segund^ c m^da a ser executada, com â finalidade de

rcgulatizx a superfície, pâra clue se possâ recebet o revestimento cerâmico ou o reboco'

Reboco é a camada de argamassa final corn â finalidade de deixar a

superfície plana e lisa para receber o acabamento de pintura,

Desse modo, a proposta apresentada não apresenta similaridade com a

execução do objeto, logo, não poderia a Administação conttatat licitante que náo hít

cumprir o objeto â contento, sob c<lnsecluôncia de, se houvesse contratado, o interesse

pírblico restatia preir"rclicado.

l\ corre de conras (BR A.SIL, TCU, 2011) iâ emitiu decisão em

consonânciâ coln o que decide a preseûte administração:

"Súrmula n" 263/2011: Pala â cornProvâçár:' da capacidade técnico-

operacional clas licitantes, e desde que limitada, simultaneamente,

às parcelas cle maior relevância e valot significativo do obieto â sef

contrâtaclo, é legal a exigência de comprovação da execução de

quantìtativos mínimos em obras ou serwiços com câfacterísticas

semelhantes, devendo essa exigência guatdar proporção com â

dirnensão e a complexidade do objeto a ser executado"

Por fim, clo modo como se encontlafir os termos eclitalícios, obsefva-se

que não existem numerosas eúgências a qual impliquem na limitação da patticipação dos

possíveis interessadc¡s ou frtrstrem a finaliclade da concorrôncia, nzäo pela qual, neste viés,

também não prospera as alegações pontuadas pela impugnante'

IV - DA DECISÃO

l)iante cle todo o exposto decido:
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Diante cle todo o exposto, CONHEçO do presente recurso rcaltzado

pela empfesâ VIGUI CONSTRUçOES E SERVIçOS LTDA, haia vista o

cumprimento do requisito preliminar de cabimento da peça e cle forrna subjacente, ncr

mérito NEGAR PROVIMENTO em todos os seus telmos, mantendo inalteradas as

clecisões anteriores.

Por fim, suba-se os alltos, onde, encâminhando-se a presente decisão à

autoriclade sr.rperior, a SECRETÁ.rue MUNICIPAI DE EDUCAÇÃO BÁSICA DE

LIMOEIRO DO NORTE-CE para clue este possâ realizar sua apreciação fìnal, devendo

dar ciência à empresa recorrente,

li como decido.

LIMOEIRO DO NORTE/CE,23 de dezembro de2021"

,fu, /,t, Er;í/,,,u
PAULO VICTOR FARIAS PINHEIRO

Presidente da Comissão de Licitações
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N9 DO PROCESSO:

oBIETO:
N' 2021,1108-002/SEMEB
CONCORRÊruCN PÚBLICA VISANDO A REFORMA E

AMPLIAÇÃO DAS ESCOLAS VALDETRUDES EDITH

HOLANDA E ]OSÉ AFONSO FERREIRA MAIA DO

MUNrCÍPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE..

A SECRETÁn6 MUNICIPAL DE EDUCAçAO BÁSICA DE TIMOEIRO DO

NORTE-CE, no uso de suas atribuições, e na obrigação imposta pelo art. 109 da Lei

de Licitações, vem, se manifestar acerca do julgamento do processo acima

informado,

Feita a análise de praxe dos fólios processuais, declaro estar de acordo com

a decisão da Comissão Permanente de Licitação, que é julgar IMPROCEDENTE o

recurso administrativo interposto pela empiesa VIGUI CONSTRUçÕES n

SERVIçOS LTDA, em todos os seus termos, concluindo, portanto, por manter

inalteradas as decisões anteriores'

Compartilhando do mesmo entendimento exarado na decisão. Por esse

motivo, u.nho por meio deste, RATIFICÁ-LA, para que produza os efeitos legais,

devendo a mesma dar prosseguimento ao processo'

Limoeiro do Norte-CF,,27 de dezembro de202t,

MARIA DE FATIMA HO DOS SANTOS SILVA

SECRETÁRIA MUNICIPAT DE EDUCAçÃO BÁSICA

DE LIMOEIRO DO NORTE.CE

Rua Manoel saraiva, 457 - Centro - Limoeiro do Norte/c$ - cEP: 62930-000

CNPJ -07,891,67410001-72 - e-mail: serr¡i:þí¡i.lli${tcjl't}d('$q[1e'çe'{q}].'l¡f


